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RESUMO
Objetivou-se caracterizar a produção científica nacional so-
bre a participação popular e as políticas públicas no Brasil.
A coleta de dados ocorreu no mês de agosto de 2014 na Bi-
blioteca Virtual em Saúde a partir da combinação da pala-
vras-chave “participação popular” com o descritor “políti-
cas públicas”. Foram selecionadas 13 publicações disponibi-
lizadas na íntegra, com ano de publicação de 1998 a 2013. O
estudo contextualizou a evolução das políticas públicas no
Brasil, seus instrumentos, seus atores e os problemas encon-
trados neste conjunto. Observou-se a eficiência da Estraté-
gia Saúde da Família aliado à metodologia da Educação Po-
pular. Verificou-se que a sociedade brasileira precisa reco-
nhecer que não conseguiu fazer as classes menos favorecidas
participem das decisões sobre as necessidades sociais. Além
disso, o estudo proporcionou acesso a informações que são
relevantes para o gestor público, como conhecer a complexi-
dade dos problemas sociais, a variedade de atores, bem como
identificar os interesses conflituosos abrangidos neste con-
texto e, além de tudo, entender a importância da mobilização
popular.

PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas, participação co-
munitária, participação do paciente, educação em saúde.

ABSTRACT
This study aimed to characterize the scientific production on
popular participation and public policies in Brazil. Data collec-
tion took place in August 2014 in the Virtual Health Library
from the combination of keywords "public participation" with
the descriptor "public policy." We selected 13 publications avail-
able in full, with 1998 publishing year 2013. The study brought
out the context of the evolution of public policies in Brazil, the
instruments, actors and problems encountered in this set. It was
observed the effectiveness of the Family Health Program to-
gether with the methodology of popular education. It was found
that Brazilian society must recognize that so far failed to make
the lower classes participate in decisions about social needs. In
addition, the study provided access to information that is rele-
vant to the public administrator, as knowing the complexity of

social problems, the variety of actors and identify the conflicting
interests covered in this context and, above all, to understand the
importance of mobilizing popular.

KEYWORDS: Public policy, community participation, pa-
tient participation, health education.

1. INTRODUÇÃO
As políticas públicas, frequentemente surgem novos

movimentos, novas classes e diferentes associações que
reivindicam soluções diversas para suas demandas. Dife-
rentes formas de pleitear são utilizadas pelas classes en-
volvidas ao reivindicar o atendimento das suas solicita-
ções. Em um cenário ideal, dentre as várias políticas pú-
blicas que poderiam ser implementadas, a mais prioritária
é que deveria vencer esta disputa. Tal prioridade precisa-
ria obedecer a critérios como o de urgência ou ainda o de
maior impacto social, ou seja, a política pública que trou-
xer benefícios ao maior número de pessoas possível1.

No entanto, ao longo do tempo, pode-se perceber que
isso não ocorre. Existem alguns fatores que impedem a
participação popular e o controle social. Dentre eles, des-
tacam-se o clientelismo político, o assistencialismo ou pa-
ternalismo, dificuldades para acessar as informações pú-
blicas e a falta de cultura participativa e fiscalizatória. Es-
tes fatores fazem com que a estrutura dos órgãos da admi-
nistração pública sejam utilizadas para prestação de ser-
viços que privilegiam apenas alguns, em detrimento da
maior parte da população2.

Além disso, estes fatores impedem a promoção da ci-
dadania, a politização e as políticas públicas de combate
à pobreza e à ignorância. Isso também ocorre devido à
falta de cultura cívica da comunidade e dos servidores pú-
blicos, que no geral tratam informação como um segredo
de Estado. A maior parte da população pensa que para fis-
calizar os atos da administração pública é necessário ser
oposição ao governo, ou que a fiscalização compete so-
mente a alguns órgãos criados especificamente para este
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fim2.
O Brasil é caracterizado pela disparidade e por uma

tradição do privilégio e do favor que prevalece sobre a
consciência dos direitos. Nesta conjuntura, os movimen-
tos sociais lutam para desenvolver políticas públicas in-
clusivas que buscam garantir direitos universais e o di-
reito da sociedade civil de desempenhar um controle pú-
blico sobre elas3.

Em relação à área de saúde, a participação popular
teve grande influência, por exemplo, na elaboração da 8ª
Conferência Nacional de Saúde, de 1986, e como conse-
quência em 1990 criou-se a Lei Orgânica da Saúde. Mas,
apesar da evolução em relação à criação de leis que esti-
mulem a participação social na área de saúde, órgãos co-
legiados como os Conselhos de Saúde, não têm levado a
modificações reais na realidade dos serviços4.

Diante do exposto, este estudo pretende caracterizar a
produção científica nacional sobre a participação popular
e as políticas públicas, enfatizando a área de saúde.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Para a elaboração deste trabalho foi utilizada a meto-
dologia da revisão integrativa da literatura, a qual propor-
ciona a síntese científica e a inclusão da aplicabilidade de
frutos de estudos expressivos na prática5. A revisão inte-
grativa procura fazer uma síntese e também aliar conhe-
cimento existente a respeito de determinado assunto. As-
sim, através dela, os resultados de estudos já realizados
são sumarizados e em seguida estabelecidas deduções so-
bre o tema apontado. Além disso, esta metodologia pode
indicar eventuais lapsos do conhecimento que necessitam
ser complementados através do desenvolvimento de no-
vos estudos6.

Foram incluídas as publicações com o tipo de docu-
mento artigo, que tratassem sobre a temática de participa-
ção popular e políticas públicas, com acesso on-line, es-
critos em português e publicados integralmente. Os crité-
rios de exclusão foram artigos que estivessem repetidos
em mais de uma base de dados. Também foram excluídos
os artigos que citavam somente a participação popular nas
políticas públicas em alguns momentos e não apresenta-
vam maior detalhamento sobre esta temática.

Para a realização da pesquisa não foi utilizado filtro
relacionado ao período de publicação com o objetivo de
se saber quando foi iniciada a produção científica e qual
o ano da última publicação sobre o tema, nas bases de da-
dos pesquisadas. A coleta de dados ocorreu no mês de
agosto de 2014 na Biblioteca Virtual em Saúde a partir da
combinação da palavras-chave “participação popular”
com o descritor “políticas públicas”.

3. DESENVOLVIMENTO
Após a leitura dos 13 artigos que compuseram a amos-

tra deste estudo, foram criadas categorias que permitiram

uma divisão e análise dos assuntos relacionados ao tema
proposto, são elas: Caracterização da amostra, Conceito
de participação e a questão histórica na construção dos
movimentos sociais, A Estratégia Saúde da Família como
intermédio para a participação popular, Educação Popular
como ferramenta para participação nas políticas públicas
e Limites para a participação popular nas políticas públi-
cas.

Caracterização da amostra
Verificou-se que a primeira publicação encontrada na

pesquisa foi referente ao ano de 1998. Depois desta, so-
mente após mais de uma década é que houve um aumento
relativamente mais significativo, já que 2002 teve uma
publicação e somente em 2009 este número passou para
três publicações. O ano de 2011 também teve uma única
publicação. Já o ano de 2012 conteve no mínimo o dobro
das publicações dos outros, sendo o ano com o maior nú-
mero de publicações. Em contrapartida em 2013 foi en-
contrada somente uma. Deste modo é possível verificar
que a evolução do número de publicações brasileiras é sa-
zonal, não sendo possível identificar uma tendência para
aumento ou diminuição do seu número com o passar do
tempo.

Em relação ao local de publicação dos artigos analisa-
dos, foi possível observar que dez (76,9%) artigos con-
centram-se na região Sudeste brasileira (São Paulo, Cam-
pinas, Rio de Janeiro e Belo Horizonte). A região Sul (Cu-
ritiba e Porto Alegre) concentrou dois (15,4%) e a região
Centro-oeste (Brasília) teve uma (7,7%) publicação,
como pode ser observado na tabela a seguir.

Tabela 1. Distribuição dos artigos por local de publicação. Guarapuava,
PR, 2014.

Cidade Quantidade
Brasília 1
São Paulo 6
Campinas 1
Rio de Janeiro 2
Porto Alegre 1
Belo Horizonte 1
Curitiba 1

Fonte: Os autores

A superioridade, em relação ao número de publica-
ções, da região Sudeste pode estar relacionado com o fato
de a maior parte dos 485 programas e cursos de pós-gra-
duação, em todas as subáreas de conhecimento da área da
saúde, encontrar-se nesta região7,8, favorecendo uma cen-
tralização dos núcleos de pesquisa e de pós-graduação
brasileiros.

Em relação aos autores, um ponto negativo encon-
trado foi que, em dez artigos (76,9%) a formação profis-
sional de pelo menos um dos autores de cada publicação
não foi informada. Já nas publicações em que havia a for-



Marcon et al. / Braz. J. Surg. Clin. Res. V.16,n.1,pp.84-91 (Set - Nov 2016)

BJSCR  (ISSN online: 2317-4404) Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/bjscr

mação profissional do(s) autor(es), percebeu-se a existên-
cia de autoria de profissionais de Nutrição, Psicologia, Ci-
rurgião-dentista, Fonoaudiologia, Educação Física e Me-
dicina em um artigo (7,7%) cada. Pedagogos tiveram au-
toria em dois artigos (15,4%) e profissionais da área de
Enfermagem tiveram autoria em quatro artigos (30,8%).

Apesar das formações profissionais não terem sido es-
pecificadas por todos os autores, dentre as publicações
onde esta informação constava, observou-se que a área de
enfermagem foi responsável pela maior parte das publica-
ções. Também é notável que o tema desperta interesse das
mais diversas áreas da saúde. Este aspecto vem de encon-
tro com a questão interdisciplinar bastante comentada
quando se trata do funcionamento da Estratégia de Saúde
da Família (ESF).

Quanto à titulação dos autores dos artigos, eviden-
ciou-se que a maioria é composta de pós-graduados liga-
dos a universidades e entidades públicas da área de saúde.
Outra constatação feita foi de que onze (84,6%) artigos
têm relação especificamente com a área de Saúde e ape-
nas dois (13,6%) não tinham referência a esta área.

Conceito de participação e a questão histórica
na construção dos movimentos sociais

Observou-se que o conceito de participação foi bas-
tante discutido nas publicações analisadas. Isso já era es-
perado devido aos próprios descritores usados na pes-
quisa. De qualquer forma a maioria dos artigos aborda a
questão da evolução desta temática no contexto histórico
do Brasil.

Quanto à questão histórica, nenhuma instituição nasce
pronta ou imutável, mas são fruto de movimentos da so-
ciedade e das suas elites políticas que, em virtude de mu-
danças políticas, econômicas e culturais, vão confor-
mando arranjos diferenciados ao longo do tempo. Assim,
ao analisar a evolução histórica desvenda-se também o
conjunto de forças políticas e sociais existentes na sua es-
trutura, bem como as vitórias e derrotas de diferentes gru-
pos de interesse e de seus ideais, no processo de constru-
ção institucional do País9.

Evidencia-se assim a importância da criação desta ca-
tegoria, devido ao valor da política, da economia, e da cul-
tura e as transformações provocadas por estes fatores na
sociedade no decorrer do tempo. Desta forma o estudo em
questão traz na sequência, uma síntese sobre o histórico
dos movimentos sociais encontrados nos artigos analisa-
dos.

O desenvolvimento da cidadania durante a história é
definido em três diferentes aspectos: os direitos civis, os
direitos políticos e os direitos sociais. No Brasil, estes as-
pectos tiveram um desenvolvimento não homogêneo fa-
zendo com que este contexto se desdobrasse em uma ci-
dadania incompleta10.

Os movimentos sociais têm exercido participação na

área de Saúde Pública a partir do que foi conquistado du-
rante a Era Vargas quando defenderam o direito à saúde
com gestão democrática, sem assistencialismo e deixando
de operar no estilo previdenciário. Até pouco antes de
1960, o movimento operário nacionalista conquistou
avanços do acesso à saúde com qualidade, com progres-
sos na prestação de serviços e em programas de atenção e
auxílio médico para classes populares. Apesar disso, os
problemas relacionados à qualidade técnica, organização
e limitação do atendimento ao público continuava limi-
tado11.

Com o passar dos anos a participação popular ganhou
mais força ao passo que estudantes e trabalhadores da sa-
úde passaram a fazer dos trabalhos de saúde comunitária,
espaços para incremento da participação popular, da cida-
dania e da conscientização11. No final da década de 1970,
a participação popular foi percebida na área da saúde atra-
vés de práticas de caráter integrativo e popular com a par-
ticipação de alguns profissionais11. Os atores sociais, vin-
culados a diversos movimentos que surgem na sociedade
civil neste período, mesmo contrariando o Estado, procu-
ravam conquistar seus direitos, instituindo novas manei-
ras de participação e relacionamento com o poder pú-
blico12.

Observou-se a predominância de artigos que exalta-
vam a importância do movimento da Reforma Sanitária,
das Conferências Nacionais de Saúde, das garantias de di-
reito de participação popular na Constituição de 1988, das
leis que seguiam os seus princípios e os benefícios con-
quistados pelos mesmos.

Um dos movimentos sociais surgidos nesta época, o
qual criticava a situação da área de saúde brasileira devido
às suas características hospitalocêntricas e suas políticas
de saúde, foi o movimento da Reforma Sanitária. Em
1986, este movimento contou com a participação de tra-
balhadores, instituições e comunidade, e inspirou as deci-
sões da 8ª Conferência Nacional de Saúde. Esta conferên-
cia consolida-se como um marco da participação popular
e na história das Políticas de Saúde no Brasil10. Além
disso, este acontecimento marca o princípio da construção
do Sistema Único de Saúde (SUS), através de melhorias
na organização, na política e na administração das políti-
cas públicas de saúde, consolidando a participação popu-
lar, pois esta passou a permitir que os seus representantes,
auxiliassem, monitorassem e fiscalizassem estas políti-
cas13.

A Reforma Sanitária, nos anos de 1970 e 1980, con-
tribuiu significativamente no desenvolvimento de um
novo sistema de saúde para o país, o qual seguia os prin-
cípios de integralidade, universalidade e descentralização.
Além de estar presente na Constituição Federal de 1988,
outra normatização realizada através da Lei 8.142 de 1990
também define que a participação deve acontecer através
dos conselhos de saúde. Estes conselhos funcionam como
mecanismos de ação política que influenciam a área da
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saúde, as ações do Estado e da cidadania, procurando as-
sim desenvolver o controle social na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS)11.

Observou-se que conceitos como conselhos, cidadania
e controle social sempre estiveram associados à questão
da participação. Nesse sentido, a Constituição Federal de
1988 foi chamada de Constituição cidadã, trazendo no seu
bojo diversos direitos de cidadania, inclusive os relacio-
nados à saúde, responsabilizando o Estado pelo dever de
garantir a saúde aos cidadãos. Ressalta ainda a lei nº
8.080/1990, que regulamenta o SUS e os seus princípios,
além da Lei 8.142/1990, que trata da participação da co-
munidade na gestão do SUS, do controle social e afins10.

Os conselhos de saúde receberam, institucionalmente,
grande importância quando se fala em afirmação da cida-
dania, servindo de ferramenta de controle social e garantia
de direitos11. Tratando-se de controle social, no SUS de-
senvolveu-se na década de 1990 através da participação
popular durante as fases de planejamento de avaliação do
sistema, evidenciando que a sociedade deve participar da
elaboração e execução de políticas de saúde pública nos
entes federais, estaduais e municipais14.

Cabe destacar que é perceptível que existem questões
a serem melhor resolvidas em relação à participação so-
cial e a sua garantia na Constituição de 1988. Apenas pelo
fato de os conselhos sociais estarem garantidos em lei,
não significa que estes sejam capazes de realizar efetiva-
mente as ações para as quais eles foram criados. Junta-
mente com o que está expresso em lei, é preciso que haja
outros fatores indispensáveis para a consolidação da par-
ticipação popular. Assim é preciso encontrar outras ma-
neiras de fazer com que esta ocorra de maneira ativa e
efetivamente15,16.

Ao analisar a participação da classe dos trabalhadores
da área de enfermagem, verifica-se certo apagamento
desta categoria profissionais nos debates sobre sua parti-
cipação política em torno de projetos de sociedade. Ade-
mais, tem-se apontado para o esgotamento do modelo de
participação na área da saúde exclusivamente por meio
dos conselhos de saúde, centrado no conceito de represen-
tatividade e institucionalidade. Neste cenário se observa a
falta de articulação entre a gestão, os trabalhadores e os
usuários, apontando para a necessidade de reconstrução
da participação local em saúde, que perpassa pela trans-
formação das práticas educativas e de cuidado e pela va-
lorização da criação de espaços de troca cultural, diálogo
e negociação nos serviços de saúde17.

Portanto, a participação popular em saúde é uma te-
mática não superada. Coloca-se como urgente a re-politi-
zação do debate em defesa do SUS para além da partici-
pação representativa nos conselhos de saúde, buscando
torná-los instrumentos vivos de expressão das contradi-
ções e lutas por uma ordem social mais justa17.

Nesse sentido, não basta apenas ter o direito garantido
em lei. Cada cidadão precisa trazer o que está na lei para

o campo da prática, objetivando assim conquistar a sua
emancipação e sua iniciativa participativa. Assim será
possível fazer com que ocorram as verdadeiras transfor-
mações sociais, culturais e econômicas que todos esperam.
Isso passa por uma mudança de atitude e, além disso, de
um novo entendimento de que, exercer a cidadania não é
um ato restrito somente ao voto no período eleitoral, por
exemplo. Ademais, a sociedade brasileira, precisa admitir
o fato de que atualmente ainda não obteve uma real parti-
cipação das classes populares e outras camadas historica-
mente excluídas15,17.

A Estratégia Saúde da Família como intermédio
para a participação popular

Verificou-se que a Estratégia Saúde da Família (ESF)
aparece como meio de utilização da participação popular
nas decisões sobre as políticas públicas de saúde. Em duas
publicações13,18, esta estratégia aparece no próprio título
do artigo. Além destes, outros artigos11,15,19,20 também evi-
denciam este assunto, totalizando assim 6 artigos (46,2%)
que destacam a importância e a ligação existente entre a
ESF e o tema deste estudo.

O Programa Saúde da Família (PSF) foi iniciado em
1991, através da implantação do Programa de Agentes
Comunitários de Saúde (PACS). O PSF foi instituído pelo
Ministério da Saúde em 1994, quando passou a ter caráter
estratégico para o SUS. Já em 2006 a Portaria nº 648 al-
terou o nome de Programa de Saúde da Família para Es-
tratégia de Saúde da Família21-23. Neste estudo as duas no-
menclaturas serão utilizadas, concordando sempre com o
artigo de onde a citação foi retirada.

Define-se a ESF como atendimento primário preten-
dendo reformular a organização e orientação da atenção à
saúde. O seu intuito é eliminar o comportamento passivo
das Unidades Básicas de Saúde (UBS). Através do ESF
pretende-se evoluir para além da intervenção médica, le-
vando as suas ações para a comunidade, com a participa-
ção desta, focada na doença e evidenciando ações preven-
tivas envolvendo o atendimento domiciliar24.

Estas ações são voltadas para a unidade familiar e re-
alizadas por equipes de saúde da família, que devem ser
compromissadas com a integralidade da assistência à sa-
úde, considerando o ambiente onde a comunidade vive,
nos seus aspectos culturais, econômicos, sociais, etc18.
Estas equipes devem ter uma composição mínima de um
médico generalista, um enfermeiro, um auxiliar de enfer-
magem e de quatro a seis agentes comunitários de saúde
(ACS)18.

Além disso, podem conter profissionais de saúde bu-
cal: cirurgião-dentista generalista ou especialista em sa-
úde da família, auxiliar e/ou técnico em Saúde Bucal. Tal
equipe é responsável por 800 famílias, sendo moradores
da área rural ou urbana, com limites geográficos determi-
nados. Este atendimento deve ser feito na Unidade de Sa-
úde da Família e, também, no domicílio das famílias25.
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Cabe ressaltar que o responsável por realizar a ligação
entre os serviços e diretrizes propostas pela ESF com a
comunidade é o ACS, que deve ser uma pessoa da própria
comunidade com qualificação específica. Entre as atribui-
ções deste profissional, destacam-se: o atendimento no
domicílio, dando atenção a todas as questões relacionadas
à saúde: a identificação de problemas, orientação, enca-
minhamento e acompanhamento para a realização dos
procedimentos necessários à proteção, promoção, recupe-
ração e reabilitação da saúde. Exige-se do ACS idade su-
perior a 18 anos, residência na comunidade de atuação há
pelo menos dois anos, que seja alfabetizado e que tenha
disponibilidade de tempo integral19.

Percebe-se que o papel do ACS é representar a sua co-
munidade na equipe de saúde diante da ESF. Além disso,
o ACS, como o elo intermediário entre a comunidade e os
serviços, integra essa estratégia de intervenção na atenção
básica19.

Desta forma, considerando este “elo”, verificou-se
que o mesmo é realizado através da utilização da Educa-
ção Popular (EP) na maioria dos artigos analisados. Com-
pletando o que já foi exposto sobre esta categoria, cons-
tata-se a importância da ESF se tratando da participação
popular e envolvendo a educação em saúde, através do
que afirma Ulhoa26, “O PSF estimula a participação po-
pular, principalmente, quando trabalhamos a educação em
saúde, por meio de ferramentas [...] como: grupos, pro-
moção de salas de espera, palestras, visitas domiciliares e
outros”.

Educação Popular como ferramenta para partici-
pação nas políticas públicas

Verificou-se que em quatro artigos (30,8%) os títulos
fazem menção à Educação Popular como uma ferramenta
a ser utilizada no envolvimento da participação popular
nas políticas públicas.

A Educação Popular, sustentada na pedagogia siste-
matizada por Paulo Freire, pode ser definida como um
conjunto de habilidades que permitem a construção do co-
nhecimento a partir da realidade, conforme vivenciada pe-
las pessoas envolvidas. Dessa forma, é considerada um
instrumento de emancipação social que atua sobre a re-
presentação da comunidade, ao colocar a cultura no cen-
tro de seu processo, e, por conseguinte, com ela age, por
meio de ações organizadas geradoras de autonomia11.

A EP procura realizar um trabalho pedagógico sobre o
homem e os grupos envolvidos no processo de participa-
ção popular, promovendo aprendizado e investigação co-
letivos, ocasionando o desenvolvimento da habilidade de
análise crítica sobre a realidade e a melhora das estraté-
gias de luta e enfrentamento27.

A partir da contraposição aos saberes e práticas auto-
ritárias, distantes da realidade e orientados por uma cul-
tura medicalizante impostos à população, a educação po-

pular em saúde tem construído sua singularidade. As prá-
ticas populares de cuidado tem demonstrado que atuam,
como acolhedores da cultura e do saber popular, na cons-
trução de projetos terapêuticos dialogados, participativos
e humanizados, reconhecendo o outro em sua essência e
amplitude17.

Constata-se também que, o diálogo é um aspecto es-
sencial para o alcance de uma participação popular mais
ativa nas decisões sobre as políticas públicas. A EP é um
espaço de conhecimento e metodologias importante para
o desenvolvimento da participação popular, não se limi-
tando apenas à questão sanitária, servindo assim como
uma forma mais substancial de democratização das polí-
ticas públicas. Também é uma ferramenta de gestão parti-
cipativa de ação social, não sendo considerada somente
como um modo de comunicação e ensino17,27,28.

Percebe-se que a utilização da EP é uma espécie de
quebra de paradigma em relação às metodologias de en-
sino tradicionais. O fato do ponto de partida do processo
pedagógico ser o saber anterior das classes populares
torna-se um elemento fundamental do seu método. Neste
sentido, não se reproduz a passividade usual dos proces-
sos pedagógicos tradicionais, pois este conhecimento fra-
gmentado e pouco elaborado é a matéria prima da EP, na
qual não basta que o conteúdo discutido seja revolucioná-
rio, se o processo de discussão se mantém vertical27.

Em um estudo no qual foi articulado à Educação Po-
pular em uma comunidade rural do interior do Ceará, ve-
rificou-se que o mesmo despertou o sentimento crítico em
relação à realidade vivenciada pelos moradores da locali-
dade e ajudou na concretização, utilização e assimilação
dos conhecimentos20. Ademais, destacou-se que a meto-
dologia é estimulante à elaboração de um trabalho agra-
dável que anima os participantes para a realização de aná-
lises críticas de problemas sociais relevantes à saúde.
Considerou-se o nível de alfabetização das pessoas envol-
vidas como indiferente para o alcance dos resultados.

Nesse sentido, a EP aliada à ESF alenta as discussões
sobre saúde e que “[...] o aprender começa pelos próprios
conhecimentos e experiências do povo, o diálogo parte do
processo de conscientização crítica de sujeitos construto-
res de história e da sociedade”20. Estudos demonstram que
o uso da EP oportunizou uma mudança político-crítica das
pessoas envolvidas, ajudando no desenvolvimento das
duas capacidades e da própria autoconfiança. Estes aspec-
tos ajudaram no avanço das condições de saúde da comu-
nidade, valorizando a cultura local e diminuindo o isola-
mento social de diversas famílias. Também foi observado
que a comunidade se mobilizou em outras reivindicações,
extrapolando assim o campo da saúde e englobando ou-
tras necessidades sociais20.

Outro estudo11, da mesma forma, ressalta a importân-
cia e relevância do processo da EP, ao revelar-se como
um caminho metodológico decisivo, pois ao invés de di-
fundir conceitos e comportamentos considerados corretos,
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busca-se problematizar fatos, atitudes e experiências que
possam estar incomodando e oprimindo os envolvidos.

Corroborando para essa relevância, um estudo18 utili-
zando a EP como um dos recursos para um Projeto de Ex-
tensão ligado à Saúde da Família, evidenciou que esta per-
mite o desenho de metodologias participativas no pro-
cesso de trabalho. Destacam-se, ainda, os seguintes pro-
gressos alcançados com o estudo: o trabalho em equipe, a
característica protagonista dos participantes, o desenvol-
vimento da análise crítica, do saber, e das atividades rela-
cionadas à saúde da família ressaltando o trabalho comu-
nitário.

Mais um estudo19 realça que a EP tem papel funda-
mental como ferramenta “para articulação, reivindicação,
participação e influência nas políticas sociais em desen-
volvimento”. A EP, juntamente com outros fatores, per-
mite influenciar no aspecto coletivo ao criar “significan-
tes e significados que interfiram na criação e ampliação
das redes sociais de suporte de grupos em situação de vul-
nerabilidade social”19.

Nesse sentido, a ESF favorece a ampliação da prática
educativa, pois facilita a consolidação da participação co-
munitária. Portanto, a EP coloca para a ESF uma possibi-
lidade de operacionalização, e que a mesma configura-se
realmente como uma estratégia política para a Saúde da
Família. No entanto, necessita de formação e investi-
mento para o seu desenvolvimento19,29.

Portanto, percebe-se que a EP pode funcionar como
um instrumento eficiente para consolidar a ESF. Cabe fri-
sar que ESF e EP foram exploradas em categorias diferen-
tes neste estudo, mas os conceitos se complementam, um
servindo de meio para a execução do outro. Tal situação
de utilização da EP no desenvolvimento da ESF pode ser
evidenciado na análise feita sobre os objetivos dos artigos,
onde quatro artigos (30,8%) fazem referência ao Pro-
grama de Saúde da Família e avaliando juntamente os tí-
tulos e objetivos dos artigos, observa-se que três (23,1%)
deles mencionam tanto Educação quanto a ESF.

Limites para a participação popular nas políticas
públicas

Verificou-se também outros fatores discutidos por um
menor volume de publicações. Entretanto, tais fatores fo-
ram considerados nas apreciações sobre a participação
popular nas políticas públicas deste estudo.

A participação popular, por estar garantida na Consti-
tuição brasileira e na Lei Nº. 8.142/90 (os Conselhos de
Saúde, no campo da Saúde Pública, são considerados
guardiões do sistema de Saúde democrático), se traduz
como uma das mais importantes formas do exercício da
participação da comunidade na gestão pública do país. No
entanto, apesar dos mais de cinco mil conselhos existen-
tes, a população ligada a cada um deles, sequer sabe da
sua existência. O Brasil ainda não possui tradição demo-

crática e isso ilustra as poucas práticas de participação po-
pular durante a história da nação30.

A própria sociedade deve saber do que se trata o con-
trole social. Desta forma, os conselhos devem criar maior
vínculo com as comunidades, para que estas os reconhe-
çam como seus representantes. Assim, formação e infor-
mação são itens essenciais para a geração de conheci-
mento, o qual precisa ser democratizado nos conselhos de
saúde para que a população possa exercer o seu poder.
Voltando-se mais para a saúde, a visão que os gestores pú-
blicos devem ter é de que o Controle Social é indispensá-
vel no processo de consolidação do SUS30.

A promoção da saúde ao recomendar o conhecimento
das condições de saúde e defender a participação popular
nas tomadas de decisão, precisa capacitar a população
para agir com protagonismo nas decisões relacionadas à
esta área. A efetividade de ações de promoção da saúde
implicam num profundo envolvimento dos atores e da po-
pulação beneficiária31.

No tocante às dificuldades relacionadas à participação
popular nas políticas públicas, pesquisas demonstram que
a promoção de uma participação de qualidade é problema
a ser resolvido no Brasil. Um dos fatores que ampliam
esta problemática é o de que a maior parte da população
não possui ligação com associações que batalham por
seus direitos, o que acarreta no distanciamento sobre a re-
alidade da comunidade32.

Além disso, há pouca vontade política dos gestores
para disseminar e aumentar a participação popular32. Ou-
tro estudo em um conselho de saúde revelou que a maior
parte dos conselheiros não foi capacitada e alguns seg-
mentos participavam mais do que outros, além de que
uma parcela da população nem mesmo sabia para que ser-
via o conselho30.

Nesse contexto, ainda existem muitas dúvidas relaci-
onadas à validade da participação social, devido à quali-
ficação técnica dos representantes da sociedade civil, “[...]
uma vez que o trato com a máquina estatal requer a apro-
priação de uma expertise, em geral não dominada pelo ci-
dadão comum, sobretudo nos estratos de menor renda e
escolaridade”32. Logo, esta classe tem sua participação li-
mitada de certa forma, pois as classes aliadas ao estado,
as mais ricas e instruídas, podem exercer uma supremacia
em relação aos interesses destas classes menos favoreci-
das.

4. CONCLUSÃO
Este estudo contribuiu de forma relevante, agregando

conhecimento sobre a produção científica relacionada à
participação popular e as políticas públicas, trazendo à
tona o contexto da evolução das políticas públicas no Bra-
sil, os instrumentos, atores e os problemas encontrados
neste conjunto.

A participação popular está inclusa no ciclo das polí-
ticas públicas e obter conhecimento sobre estes aspectos
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é muito importante para os gestores, trabalhadores e usu-
ários dos serviços de saúde. Tal saber ajuda a entender
melhor o processo destes programas e auxilia a entender
como estes poderão ser aprimorados e quais ferramentas
podem ser usadas para que isso ocorra.

Este trabalho colaborou ao fornecer informações rela-
cionadas a mecanismos e estratégias que podem ser utili-
zadas em relação às políticas públicas. Proporcionou co-
nhecer a complexidade dos problemas sociais, a variedade
de atores e seus diferentes comportamentos, os interesses
conflituosos abrangidos e além de tudo, a entender a im-
portância da mobilização popular neste contexto.

Conclui-se que a maioria dos artigos trata da descrição
histórica da participação popular e dos movimentos soci-
ais, da demonstração de resultados obtidos com a Estraté-
gia Saúde da Família, além da Educação Popular. A ques-
tão histórica da participação popular tem sua importância,
pois é essencial se conhecer o que levou a situação atual
das políticas públicas a se consolidar da maneira como ela
se encontra atualmente.

Verificou-se também que, apesar de boa parte dos ar-
tigos não terem informado a formação profissional de al-
guns autores, existe o interesse de diversas áreas no tema
estudado, sobretudo a área de Saúde. Assim recomenda-
se que outras áreas de conhecimento, ligadas às diferentes
questões sociais, também desenvolvam pesquisas vincu-
ladas à temática.

Observou-se a eficiência da Estratégia Saúde da Fa-
mília aliada à metodologia da Educação Popular. É notá-
vel que a sociedade brasileira, precisa reconhecer que até
o momento não conseguiu fazer com que as classes menos
favorecidas participem das decisões sobre as necessida-
des sociais. Isso pode ser evidenciado através do fato da
existência de pelo menos um conselho de saúde em cada
município brasileiro, no entanto, os cidadãos muitas vezes
os desconhecem. Assim, a união da ESF com a EP, parece
ser a alternativa mais viável para mudar esta questão. Su-
gere-se também que mais pesquisas, inclusive interdisci-
plinares, sejam feitas em relação à ligação entre estas duas
temáticas, procurando mostrar resultados voltados à for-
mação e ao investimento necessário para a sua realização.

Tudo isso será muito útil no sentido de que ajudará no
desenvolvimento de uma realidade de participação popu-
lar nas políticas públicas condizente com tudo aquilo que
está garantido nas leis, mas que até o momento não foi
trazido para o campo da prática da sociedade brasileira.
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